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Questão 01. O Código Penal, ao dispor “Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 

pena sem prévia cominação legal”, institui: 

a. A anterioridade da lei. 

b. A lei no tempo e no espaço. 

c. A retroatividade da lei penal. 

d. Uma espécie de lei para cada crime. 

e. A aplicação da pena diretamente à pessoa do criminoso. 

 

Questão 02. O princípio da legalidade é também denominado de: 

a. Reserva legal. 

b. Common law. 

c. Analogia legal. 

d. Liberdade legal. 

 

Questão 03. O Código Penal, em relação à aplicação da Lei Penal no tempo, determina a 

a. Retroatividade da lei posterior mais benigna desde que o fato ainda não tenha 

transitado em julgado.  

b. Retroatividade irrestrita da lei posterior mais benigna. 

c. Retroatividade irrestrita apenas no caso de "abolitio criminis".  

d. Irretroatividade para os fatos já transitados em julgado.  

 

Questão 04. No que concerne à aplicação da lei penal no tempo, assinale a opção incorreta. 

a.  A abolitio criminis faz cessar a execução da sentença condenatória e todos os efeitos 

penais decorrentes dessa decisão.  

b. A abolitio criminis faz cessar a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, a 

qual decorre da sentença penal condenatória.  

c. A lei penal mais benigna possui retroatividade e ultratividade.  

d. A lei excepcional, cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se a fato 

praticado durante sua vigência.  

 

Questão 05. Considerando os princípios que regulam a aplicação da lei penal no tempo, 

pode-se afirmar que: 

a. Pela abolitio criminis se fazem desaparecer o delito e todos os seus reflexos penais, 

permanecendo apenas os civis. 

b. Em regra, nas chamadas leis penais em branco com caráter excepcional ou 

temporário, revogada ou alterada a norma complementar, desaparecerá o crime. 

c. A lei excepcional ou temporária embora decorrido o período de sua duração ou 

cessadas as circunstâncias que a determinaram, não se aplica ao fato praticado durante 

a sua vigência. 
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d. Permanecendo na lei nova a definição do crime, mas aumentadas suas consequências 

penais, esta norma será aplicada ao autor do fato. 

 

 

MARQUE CERTO OU ERRADO 

 

Questão 06 -  C  P    Curso de  ormação de  oldado – P -            m relação ao 

tempo do crime, o Código Penal  rasileiro adotou, em regra, a teoria do resultado.  

 

Questão 07 –  C  P    Curso de  ormação de  oldado – P -           Considere que 

Caio, com intenção homicida, tenha efetuado cinco disparos de arma de fogo em  runo, na 

cidade de  ormosa –  O.  ravemente ferido,  runo foi tra ido para o  ospital de  ase de 

 ras lia, onde faleceu após trinta dias, em decorr ncia dos ferimentos provocados pelos 

disparos. Nessa situação, ca erá ao tri unal do   ri de  ormosa processar e  ulgar Caio.  

 

Questão 08 –  C  P     elegado – Pol cia Civil –  O         Considere que um indiv duo 

se a preso pela prática de determinado crime e,  á na fase da e ecução penal, uma nova lei 

torne mais  randa a pena para aquele delito. Nessa situação, o indiv duo cumprirá a pena 

imposta na legislação anterior, em face do princ pio da irretroatividade da lei penal.  

 

Questão 09 –  C  P    Procurador –  C - O          uando lei nova que muda a 

nature a da pena, cominando pena pecuniária para o mesmo fato que, na vig ncia da lei 

anterior, era punido por meio de pena de detenção, não se aplica o princ pio da retroatividade 

da lei mais benigna.  

 

Questão 10 -  C  P    Procurador –  C - O         Considere a seguinte situação 

hipotética.  m indiv duo cometeu um crime na vig ncia da lei   , que impunha a pena de 

reclusão de   a   anos. Posteriormente, por ocasião do  ulgamento, entrou em vigor a lei   , 

cominando, para a mesma conduta, a pena de reclusão de   a   anos. Nessa situação, aplica-

se   lei    o princ pio da ultra-atividade.  


